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Relatório da Administração - 31 de Dezembro 2020 

26 de Março de 2021 - A Concessionária Rodovias do Tietê S.A.– em recuperação judicial— “Rodovias do 
Tietê”, que administra  415 km de rodovias e acessos no Estado de São Paulo, divulga seus resultados do 
exercício de 2020. 

Apresentação dos Resultados 
O relatório da administração e as informações financeiras anuais da Concessionária Rodovias do Tietê S.A. re-

la3vas aos exercício findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 foram elaboradas de acordo com as disposi-

ções legais do CPC 26—Demonstrações Contábeis emi3do pelo Comitê de Pronunciamentos Técnicos, na deli-

beração CVM (Comissão de Valores Mobiliários) nº 676 e de acordo com a Norma Internacional IAS—
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Melhorias de Obras de Artes 

Especiais,  Sinalização e novas 

Passarelas são realizadas. 

A Rodovias do Tietê assinou o 

contrato de 30 anos de con-

cessão do Corredor Leste da 

Marechal Rondon. 

Conclusão dos trechos de duplicações 

da SP-101 (Km 14+640 ao 25+700) e 

da SP-308 (Km 127+730 ao 153+500) 

Primeiro trecho da duplicação 

da SP-101 é entregue. 

2009 

 

2011 2013 2015 

Sobre a Concessão 
Em abril de 2009, a Rodovias do Tietê assinou, junto ao Governo do Estado de São Paulo, o contrato de 
concessão de 30 anos do Corredor Leste da Marechal Rondon. Para a gestão dos mais de 400 km de rodo-
vias e acessos, a Concessionária pagou, em 18 meses, R$ 517MM a Mtulo de outorga fixa.  

O trecho concedido é cons3tuído pela SP-101 (Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença), SP-113 
(Rodovia Dr. João José Rodrigues), SP-308 (Rodovia Comendador Mário Dedini), SP-300 (Rodovia Mare-
chal Rondon) e SP-209 (Rodovia Prof. João Hipólito Mar3ns), interligando 25 municípios do interior do Es-
tado de São Paulo. 

Durante o período de concessão, serão inves3dos mais de R$ 2,4Bi na duplicação de mais de 90 km de 
vias, construção de 73 km de vias marginais, 87 km de faixas adicionais, 148 km de acostamentos e 24 
passarelas. Entre as principais obras estão a duplicação da SP-101 e da SP-308 e o Contorno de Piracicaba, 
que contribuem com o desenvolvimento econômico da região e proporcionam mais segurança aos milha-
res de usuários que u3lizam o sistema diariamente. 

2016 

Inauguração do Contorno de 

Piracicaba.  
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Destaques: 

Tráfego 

R$ 119 milhões de receita líquida. 

 Redução de 13,63% no tráfego pedagia-

do e redução de 7,70% no tráfego em eixos 

equivalentes. 

Receita Operacional R$ 222 milhões de receita líquida. 

Obras 

Duplicação da SP-101 

Duplicação da SP-308 

Implantação de disposi3vo da SP-101 

Implantação do Contorno de Maristela 
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A economia brasileira no ano de 2020 teve um crescimento desacelerado. A taxa básica de juros do Ban-
co Central do Brasil (SELIC) fechou em 1,90% a.a. em dezembro de 2020, segundo o relatório do CO-
POM. 

Vale ressaltar também que o IBGE apurou o índice oficial de inflação do país (IPCA) em 4,52% no acumu-
lado nos úl3mos 12 meses. Segundo relatório Focus do Banco Central, divulgado no dia 31 de dezembro 
de 2020, a previsão era que o Produto Interno Bruto (PIB) de 2020 ficasse –4,36% inferior ao ano de 
2019. 

No ano de 2020 houve uma redução de 13,63% no tráfego de veículos, quando comparado ao mesmo 
período do ano anterior. Já o tráfego de veículos por eixos equivalentes apresentou uma redução de 
7,70%, quando comparado no mesmo período do ano anterior. 

Essa redução deve-se a situação macroeconômica do país devido a pandemia COVID-19, e foi agravada 
também pelo acidente geológico ocorrido em Fevereiro de 2020 na SP-300 próxima a cidade de Botuca-
tu/SP. Devido ao alto índice de chuvas do mês de fevereiro, o trecho do Km 258 ficou totalmente inter-
ditado para a passagem de veículos leves e pesados devido a erosão que a3ngiu uma das pistas. 

As principais obras realizadas nos nove meses de 2020 pela Concessionária, algumas das quais ainda em 
curso, foram a duplicação da SP-101, a duplicação da SP-308, Disposi3vos da SP-101 e Recapeamento da 
SP-101 e SP-300. 

Sumário Execu�vo 
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Tráfego 

 

No ano de 2020 o volume de tráfego teve uma queda de 13,63 quando comparado ao mesmo período do 
ano anterior. O fluxo de veículos de passeio reduziu 17,37%, enquanto comerciais leves teve uma queda 
de 4,49% e comerciais pesados um leve aumento de 3,01%. 

>> Veículos    

Tráfego em milhares de veículos 2020* 2019* Variação 

Passeio 16.481.818 19.946.955 -17,37% 

Comercial Leve 3.631.496 3.802.317 -4,49% 

Comercial Pesado 2.471.520 2.399.191 3,01% 

Total 22.584.834 26.148.463 -13,63% 

>> Eixos Equivalentes    

Tráfego em milhares de veículos 2020* 2019* Variação 

Passeio 16.170.237 19.612.879 -17,55% 

Comercial Leve 8.680.149 9.063.759 -4,23% 

Comercial Pesado 14.058.917 13.479.967 4,29% 

Total 38.909.303 42.156.605 -7,70% 

*Volume acumulado do exercício. 

*Volume acumulado do exercício. 

No ano de 2020 o volume de tráfego de eixos equivalentes teve uma queda 7,70% quando comparado ao 
mesmo período do ano anterior. O fluxo de veículos de passeio reduziu 17,55%, enquanto comerciais le-
ves teve uma queda de 4,23% e comerciais pesados um aumento de 4,29%. 

A redução deve-se, ao acidente geológico ocorrido em Fevereiro de 2020 na SP-300 próxima a cidade de 
Botucatu/SP. Devido ao alto índice de chuvas do mês de fevereiro, o trecho do Km 258 ficou totalmente 
interditado para a passagem de veículos leves e pesados devido a erosão que a3ngiu uma das pistas, e 
também em função da pandemia Covid-19. 
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    >> Tráfego por praça 

O corredor de exportação localizado na SP-300 composto pelas praças de pedágio de Lençóis Paulista, 
Areiópolis e Botucatu, representa a maior parte da receita da companhia, cerca de 57% em eixos equiva-
lentes. Já os corredores Municipal, Mul3setorial e Industrial somados representam 43% da receita. 

Tráfego 
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    >> Tarifas de Pedágio 

A tarifa média da Concessionária por eixo equivalente em 2020/2021 é de R$ 6,37 contra R$ 6,22 em 
2019/2020. 

Em 29 de outubro de 2020, o Poder Concedente divulgou que a nova tarifa de pedágio entraria em vigor 
a par3r de 1º de dezembro. 

Tráfego 

Praça de pedágio 2020/2021 2019/2020 

Monte Mor 7,40 7,20 

Rafard 5,20 5,10 

Conchas 7,10 6,90 

Anhembi 8,00 7,80 

Botucatu 5,60 5,50 

Areiópolis 6,30 6,10 

Lençóis Paulista 6,10 6,00 

Elias Fausto 3,60 3,50 

Rio das Pedras 8,00 7,90 

Tarifa Média 6,37 6,22 
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Receitas 

A Concessionária obteve em 2020, uma receita bruta com arrecadação de pedágio de R$ 230.772 mil 
(R$ 244.302 mil em 2019) e arrecadou R$ 12.451 mil (R$ 12.963 mil em 2019) a Mtulo de receita acessó-
ria. Sobre estes valores foram recolhidos ISSQN, PIS e COFINS totalizando R$ 20.998 mil nos doze meses 
de 2020 (R$ 22.254 mil no mesmo período de 2019). 

Além disso, atendendo às Normas de Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão, a Con-
cessionária reconheceu, no período em análise, R$ 54.330 mil de receita de construção contra R$ 
113.348 mil no mesmo período do ano de 2019 com contrapar3da nos custos de construção. 

    >> Formas de Pagamento 

*Volume acumulado período de Janeiro à Dezembro. 

Receitas (em R$ mil) 2020* 2019* Variação  

Receitas de Pedágio 230.772 244.302 -5,54% 

Receitas Acessórias 12.451 12.963 -3,95% 

Impostos sobre Receitas (20.998) (22.254) -5,64% 

Receitas Operacionais 222.225 235.011 -5,44% 

Receitas de Construção 54.330 113.348 -52,07% 

TOTAL 276.555 348.359 -20,61% 

*Volume acumulado período de Janeiro à Dezembro. 
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No ano de 2020, houve uma redução de 21,85% nos custos e despesas operacionais que passaram de R$ 
391.693 mil em 2019 para R$ 306.119 mil em 2020. As principais variações foram: 

 Com Pessoal: Aumento em função da reversão do provisionamento da par3cipação no resultado 

em 2019; 

 Manutenção e conservação: Reajuste nos contratos de prestação de serviços de conservação vege-

tal,  guincho e pré-atendimento hospitalar; 

 Custo dos serviços de construção: Redução nas aquisições do a3vo intangível; 

 Provisão para manutenção em rodovias: Revisão dos estudos paramétricos e dos projetos u3liza-
dos na elaboração dos orçamentos, baseando-se nas obras realizadas, obras postergadas que em 
sua maioria foram afetadas pelas chuvas do início do ano. Com essa revisão e os efeitos da COVID-
19, agravaram no aumento de preço dos materiais e nas entregas para realização das obras;  

 Provisão para demandas judicias e administra3vas: provisionamento de processos administra3vos 
junto a ARTESP que sofreram alteração de sua classificação em função de entendimento e decisões 
proferidas pela ARTESP; e 

 Depreciação e amor3zação: Aumento em função da revisão da taxa de amor3zação da curva de 
demanda de tráfego e devido ao aumento dos inves3mento dos úl3mos doze meses. 

Os custos e despesas operacionais refletem gastos com pessoal, dispêndios com manutenção e conser-
vação da infraestrutura concedida, serviços de terceiros, custos referentes à outorga variável sobre a 
arrecadação de pedágio e as receitas acessórias e dispêndios com seguros e garan3as. Já os demais cus-
tos representam lançamentos contábeis oriundos das normas contábeis e que não geram efeito caixa. 

Custos e Despesas Operacionais 

Custos e Despesas Operacionais 2020* 2019* Variação 

Com Pessoal (23.474) (21.066) 11,43% 

Honorários da Administração (1.904) (1.417) 34,37% 

Manutenção e conservação (48.584) (42.854) 13,37% 

Serviço de terceiros (6.984) (6.794) 2,80% 

Ônus variável da concessão (3.671) (3.860) -4,90% 

Seguros e Garan3as (1.594) (2.058) -22,55% 

Outras receitas e despesas (6.240) (8.288) -24,71% 

Subtotal (92.451) (86.337) 7,08% 

Custo de serviços de construção (53.607) (112.254) -52,24% 

Provisão para manutenção em rodovias (54.748) (42.222) 29,67% 

Depreciação e amor3zação (46.235) (43.242) 6,92% 

Total (306.119) (391.693) -21,85% 

Provisão para demandas judiciais e administra3vas (59.078) (107.638) -45,11% 

*Volume acumulado do exercício. 
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 No ano de 2020, houve uma redução de 13,16% no EBITDA ajustado, que passou de R$ 150.280 mil no 
ano de 2019 para R$ 130.497 mil no mesmo período de 2020. A margem EBITDA ajustado teve uma redu-
ção de 5,22 p.p. 

Além disso, houve um aumento de 6,92% na depreciação e amor3zação que passou de R$ 43.242 mil no 
ano de 2019 para R$ 46.235 mil no mesmo período de 2020. Houve também uma variação de 29,67% na 
provisão para manutenção em rodovias por conta da revisão dos estudos paramétricos e projetos u3liza-
dos para elaboração das provisões para manutenção futura da infraestrutura, com essa revisão e os efei-
tos da COVID-19, agravaram em um aumento no preço e nas entregas desses materiais para a realização 
das obras. 

O EBITDA apresentado na tabela abaixo é ajustado para melhor refle3r a geração de caixa da Companhia, 
ou seja, com a exclusão das provisões para manutenções futuras exigida pelas novas prá3cas contábeis. 

EBITDA e MARGEM EBITDA 

*Volume acumulado do exercício. 

EBITDA (em R$ mil) 2020* 2019* Variação  

Resultado Líquido do Período (158.252) (150.106) 5,43% 

(+/-) Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos (81.189) (76.821) 5,69% 

(+/-) Resultado Financeiro Líquido 209.877 184.105 14,00% 

(+/-) Depreciação e Amor3zação 46.235 43.242 6,92% 

EBITDA 16.671 422 3.869,29% 

(+/-) Provisão para manutenção em rodovias 54.748 42.222 29,67% 

EBITDA AJUSTADO (a) 130.497 150.280 -13,16% 

Receitas Operacionais (b) 222.225 235.011 -5,44% 

MARGEM EBITDA AJUSTADO (a/b) 58,72% 63,95% -5,22 p.p 

(+/-) Provisão para demandas judiciais e administra3vas 59.078 107.638 -45,11% 
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Resultado Financeiro 

O resultado financeiro do ano de 2020, comparado ao mesmo período de 2019, é composto da seguinte 
forma: 

No ano de 2020 houve um aumento de 14,00% no resultado financeiro que passou de (R$ 184.105) no 
ano de 2019 para (R$ 209.877) mil no mesmo período de 2020. As principais variações foram: 

 Juros sobre Mútuo: Redução em função do menor índice de CDI. 

 Juros sobre Financiamentos e Debêntures: Aumento em função do maior índice de IPCA mensal. 

 Outras despesas financeiras: Redução em função do AVP da provisão para manutenção em rodovi-
as. 

 Receitas Financeiras: Menores valores aplicados e menor CDI sobre as aplicações financeiras vincu-
ladas. 

Resultado Financeiro (em R$ mil) 2020* 2019* Variação  

Juros sobre Financiamentos e Debêntures (189.726) (159.054) 19,28% 

Juros sobre Mútuo (11.310) (13.914) -18,71% 

Outras Despesas Financeiras (14.496) (19.723) -26,50% 

TOTAL DESPESAS FINANCEIRAS (215.532) (192.691) 11,85% 

Receitas Financeiras 5.655 8.586 -34,14% 

TOTAL RESULTADO FINANCEIRO (209.877) (184.105) 14,00% 

*Volume acumulado do exercício. 
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Debêntures 

Conforme aprovado em reuniões do Conselho de Administração e Assembleia Geral Extraordinária reali-
zadas em 13 de maio de 2013, bem como autorizada pela ARTESP, por meio de Deliberação do Conselho 
Diretor de 23 de maio de 2013, publicada no Diário Oficial da União em 30 de maio de 2013, a Companhia 
efetuou, em 15 de junho de 2013, a emissão de 1.065.000 debêntures simples, incen3vadas de acordo 
com a lei 12.431, com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), sob regime de garan3a firme de 
colocação, não conversíveis em ações, da espécie quirografária com garan3a real, em série única, nomi-
na3vas e escriturais, perfazendo o montante total de R$1.065.000 mil. 

As debêntures foram objeto de oferta pública de distribuição registrada na CVM, em conformidade com a 
Instrução CVM 400 e demais disposições legais, regulamentares e auto regulatórias aplicáveis. O registro 
da Oferta foi requerido por meio do procedimento simplificado ins3tuído pela Instrução da CVM 471, sen-
do a oferta subme3da previamente à análise da Associação Brasileira das En3dades dos Mercados Finan-
ceiro e de Capitais – ANBIMA (“ANBIMA”). 

Os recursos ob3dos na data de liquidação, em 05 de julho de 2013, totalizaram R$1.071.202 mil. Esses 
recursos financeiros, líquidos de custos de captação de R$65.320 mil, foram u3lizados na liquidação ante-
cipada da 4ª série de Notas Promissórias comerciais, no montante de R$610.210 mil, em 05 de julho de 
2013, e o restante permaneceu inves3do em contas reservas para garan3r o pagamento dos juros sobre 
as debêntures, o financiamento parcial das obras previstas no Contrato de Concessão e de Custos Opera-
cionais. 

As debêntures estão garan3das pela alienação fiduciária das ações da Companhia e cessão fiduciária dos 
direitos creditórios oriundos da concessão. 

As debêntures são remuneradas pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA (“IPCA”) e pagos semestralmente, conforme tabela abaixo: 

 
Datas de Paga-

mento 
Principal Juros  Total 

15/12/2013                   -             45.653           45.653    

15/06/2014                   -             43.365           43.365  

15/12/2014                   -             46.517           46.517  

15/06/2015                   -             46.650           46.650  

14/12/2015                   -             50.981           50.981  

14/06/2016                   -             51.851           51.851  

14/12/2016                   -             54.109           54.109  

14/06/2017                   -             54.157           54.157  

14/12/2017            9.283           56.871           66.154  

14/06/2018          15.174           56.897           72.071  

17/12/2018          35.855           56.882           92.737  

17/06/2019 38.803 55.412 94.215 
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Debêntures - (con�nuação) 

Em 08 de novembro de 2019, com a declaração de vencimento antecipado em Assembleia Geral de Titu-
lares de Debêntures (AGD), a Administração da Companhia deu início aos trâmites para protocolar a aber-
tura do processo de recuperação judicial, como sendo mais um passo no processo de reestruturação fi-
nanceira, sem afetar os compromissos assumidos junto ao órgão regulador e os serviços a serem presta-
dos aos usuários que u3lizam o Corredor Leste da Marechal Rondon.  

Em 11 de novembro de 2019, a Companhia ajuizou pedido de recuperação judicial, nos termos da Lei 
11.101/05 (“Lei de Recuperação e Falências”), cujo processamento foi deferido em 13 de dezembro de 
2019 pelo Juízo da 1ª Vara do Foro da Comarca de Salto do Estado de São Paulo (“Recuperação Judicial”). 

Na visão da Companhia, o processo de Recuperação Judicial é a maneira mais adequada para: (a) buscar, 
de forma organizada, o reperfilamento de seu endividamento em melhores condições; (b) preservar a 
con3nuidade dos serviços públicos prestados pela Companhia, considerando os compromissos assumidos 
com a Agência de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP; (c) possibilitar a manutenção da normali-
dade operacional de suas a3vidades; e (d) preservar o valor e proteger o caixa da Companhia. 

A decisão que deferiu o processamento de Recuperação Judicial determinou, entre outros, (i) a nomeação 
da Deloi_e Touche Tohmatsu Consultores Ltda. para exercer a função de administradora judicial; (ii) a 
suspensão de todas as ações e execuções contra a Companhia, na forma do ar3go 6º da Lei de Recupera-
ção e Falências; (iii) a necessidade de prévia deliberação acerca da essencialidade ou não de bem ou direi-
to inserido na esfera patrimonial da Companhia para qualquer ato de excussão de bens essenciais ou pa-
gamento fora da Recuperação Judicial, sob pena de sanção; (iv) a apresentação de plano de recuperação 
judicial no prazo de 60 dias; e (v) reconheceu como bem essencial os valores con3dos na “Conta de Paga-
mentos do Projeto” durante o stay period. 

Em 19 de dezembro de 2019, foi publicada a lista de credores apresentada pela Companhia. A par3r desta 
publicação os credores 3veram um prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao administrador judicial 
habilitações ou divergências de créditos. 

No dia 18 de março de 2020 o administrador judicial apresentou a Segunda Lista de Credores, mas devido 
a COVID-19 a lista só foi publicada no dia 17 de junho, tendo os prazos da recuperação judicial sido reto-
mados a par3r da publicação.  

Em 27 de agosto de 2020, o Juízo de Recuperação Judicial da Companhia publicou o Edital de Convocação 
da Assembleia Geral de Credores, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 14 de setembro de 
2020, e em segunda convocação, no dia 01 de outubro de 2020, para votação do Plano de Recuperação 
Judicial protocolado pela Companhia no dia 18 de março de 2020. 

Em 01 de outubro de 2020, foi realizada a Assembleia Geral de Credores (“AGC”), onde foi suspensa até o 
dia 27 de novembro de 2020. 

Em 10 de novembro de 2020, o Juízo da Recuperação Judicial da Companhia publicou decisão postergan-
do a AGC para o dia 16 de dezembro de 2020. 

Em 15 de dezembro de 2020, o Juízo da Recuperação Judicial publicou a decisão postergando a AGC para 
o dia 21 de janeiro de 2021. 
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Debêntures - (con�nuação) 

Resultados dos Índices Financeiros em cada período: 

Período ICSD 
D/E 

Dívida e Patrimônio Liquido 

Dezembro/2013  Não medido  83,67/16,33 

Junho/2014  Não medido  83,95/16,05 

Dezembro/2014  Não medido  84,35/15,65 

Junho/2015  7,54  84,88/15,12 

Dezembro/2015 1,82 87,95/12,05 

Junho/2016 1,36 89,35/10,65 

Dezembro/2016 1,46 89,66/10,34 

Junho/2017 1,63 90,58/9,42 

Dezembro/2017 1,52 91,15/8,85 

Junho/2018 1,58 93,11/6,89 

Dezembro/2018 1,43 94,14/5,86 

Junho/2019 1,17 96,85/3,15 

Dezembro/2019 Não medido* - 

   * Devido a declaração de vencimento antecipado, a Companhia não realizou os cálculos dos Índi-

ces Financeiros para o período findo. 
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Obras e Inves�mentos 

Duplicação da SP-101 

Duplicação do km 25+700 ao km 43+500 (total de 17,80 quilô-
metros) da rodovia SP-101 e implantação/adequação de 5 dis-
posi3vos. Os trabalhos de limpeza do local da obra já foram ini-
ciados, bem como as intervenções de supressão vegetal. As 
Obras de Arte Especiais (OAE’s) dos quilômetros 25, 32 e 41 e a 
ponte do km 32+900 também foram iniciadas e o custo incorri-
do até setembro de 2020 foi de R$ 10,108 milhões. 

Duplicação do km 102+200 ao km 127+730 (total de 25,53 quilô-

metros) da rodovia SP-308 e implantação/adequação de 8 dispo-

si3vos. As Obras de Arte Especiais (OAE’s) dos quilômetros 103, 

107 e 112 estão em fase de acabamentos e o custo incorrido até 

dezembro de 2020 foi de R$ 14,145 milhões. 

Duplicação da SP-308 

Disposi�vo da SP-101 km 5+000 

Construção de um disposi3vo no km 5+000 da SP-101, próximo 
a cidade de Campinas, com interligação ao viário urbano e co-
nexão com corredores da EMTU. A contratação foi dividida em 
duas etapas: a primeira etapa, relacionadas as faixas de acelera-
ção/desaceleração, foi concluída e a segunda etapa, relacionada 
à construção da OAE, já foi contrata e os trabalhos estão sendo 
iniciados. O custo incorrido até dezembro de 2020 foi de R$ 

7,839 milhão. 

Construção do Contorno de Maristela (total de 3,2 quilômetros) 

na SP-300, em Laranjal Paulista. A contratação foi dividida em 

duas partes: a primeira parte, relacionadas ao tronco e a segunda 

parte, relacionada à OAE. As obras já foram iniciadas e o custo 

incorrido até setembro de 2020 foi de R$ 857 mil.  

Contorno de Maristela 
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Responsabilidade Socioambiental 

Café na Passarela 

Esta ação tem como obje3vo principal de reduzir o número de aci-

dentes com pedestres nas rodovias, ela é realizada nos pontos com 

maior fluxo de pedestres com o convite para um café da manhã 

acompanhado de material educa3vo e orientações pelos funcioná-

rios da concessionária afim de incen3var e conscien3zar os usuários 

sobre a importância do uso das passarelas e os riscos envolvidos em 

travessias imprudentes. 

Ação “Cavalo de aço – Abrace a vida motociclista” 

Esta ação tem como obje3vo abordar os motociclistas para consci-

en3zá-los sobre os cuidados no trânsito, ressaltando sobre a impor-

tância do uso dos equipamentos de segurança. A concessionária dis-

ponibiliza gratuitamente uma inspeção nos itens de segurança das 

motocicletas e faz a distribuição de equipamentos como: antenas 

an3 cerol e kit de adesivos refle3vos para capacete.  

Seleção na Estrada 

Esta ação tem como obje3vo acompanhar e orientar motoristas ou 

pedestres circulantes das áreas lindeiras ás rodovias concessiona-

das sobre a saúde, visando reduzir o índice de acidentes causados 

por mal súbito no “volante” e disponibilizar orientação médica. 

Nesta ação afere-se a pressão arterial e o índice glicêmico dos usuá-

rios par3cipantes. 
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Balanço Patrimonial 

A�vo (em R$ mil) 2020   2019 

Circulante       

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 50.636  4.846 

Contas a receber (Nota 6) 21.126  20.910 

Despesas Antecipadas 988  769 

Impostos a recuperar (Nota 7) 346  1.132 

Outros a3vos 2.220  2.240 

  75.316  29.897 

Não circulante    

Aplicações financeiras vinculadas (Nota 5) 61.725  63.528 

Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 8) 322.296  242.107 

Despesas antecipadas -  5 

Depósitos judiciais (Nota 13.a) 38.709  37.949 

Outros a3vos 1.799  1.375 

Imobilizado (Nota 9) 7.478  8.516 

Intangível (Nota 10) 1.312.546  1.301.569 

  1.745.553  1.655.049 

Total do a�vo 1.820.869  1.684.946 
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Balanço Patrimonial 

Passivo (em R$ mil) 2020   2019 

Circulante       

Fornecedores e prestadores de serviços (Nota 11) 16.401  11.954 

Debêntures (Nota 14) 1.624.541  1.427.507 

Credor pela concessão 342  330 

Obrigações tributárias 2.852  2.776 

Obrigações trabalhistas 3.349  3.467 

Provisões (Nota 13) 162.509  158.251 

Outros passivos 1.659  229 

  1.811.653  1.604.514 

Não circulante 

Debêntures (Nota 14) -  - 

Provisões (Nota 13) 207.344  131.390 

Mútuos a pagar a partes relacionadas (Nota 12.b) 141.292  129.982 

Outros passivos 1.102  1.330 

  349.738  262.702 

Total do passivo 2.161.391  1.867.216 

Patrimônio líquido (Passivo a Descoberto) - (Nota 15)    

Capital social  303.578  303.578 

Prejuízos acumulados (644.100)  (485.848) 

Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto)  (340.522)  (182.270) 

Total do passivo e patrimônio líquido (passivo a descoberto)  1.820.869  1.684.946 
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Demonstrações dos Resultados 

Demonstração dos Resultados (em R$ mil)  2020  2019 

Receita operacional líquida (Nota 16)  276.555  348.359 

Custos dos serviços prestados (Nota 17)  (232.845)  (276.541) 

Lucro bruto  43.710  71.818 

      

Despesas e receitas operacionais:     

Gerais e administra3vas (Nota 17)  (16.798)  (15.044) 

   (73.274)  (114.640) 

Prejuízo operacional  (29.564)  (42.822) 

      

Despesas financeiras (Nota 18)  (215.532)  (192.691) 

Receitas financeiras (Nota 18)  5.655  8.586 

Despesas financeiras, líquidas  (209.877)  (184.105) 

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social  (239.441)  (226.927) 

      

Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 8)  81.189  76.821 

Prejuízo do período  (158.252)  (150.106) 

      

Prejuízo básico e diluído por ação - em R$ (Nota 20)  (0,00521)  (0,00495) 

     

     

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (Nota 17(i))  (56.476)  (99.596) 
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Fluxo de Caixa 

Demonstração do Fluxo de Caixa (em R$ mil) 2020   2019 

Fluxos de caixa das a�vidades operacionais    

Prejuízo do período (158.252)  (150.106) 

Imposto de renda e contribuição social diferidos (81.189)  (76.821) 

Depreciação e amor3zação 46.235  43.242 

Rendimentos de aplicações financeiras (630)  (4.935) 

Perda na baixa de bens do a3vo intangível e imobilizado -  100 

Juros e variações monetárias sobre financiamentos e debêntures 189.726  159.054 

Juros sobre mútuos com partes relacionadas 11.309  13.914 

Provisões para demandas judiciais e administra3vas 59.502  105.106 

Provisões para manutenção em rodovias 54.748  42.222 

Ajuste a valor presente sobre provisão para manutenção em rodovias (1.108)  11.424 

Variação monetária sobre provisão para inves3mentos  329  301 

Provisão (reversão) para crédito de liquidação duvidosa 123  (53) 

 120.793  143.448 

     

Variação nas contas de a3vo    

Contas a receber (339)  (1.552) 

Despesas antecipadas (213)  614 

Tributos a recuperar 786  1.891 

Depósitos judiciais (761)  (8.259) 

Outros a3vos (404)  1.182 

Variação nas contas de passivo    

Fornecedores e prestadores de serviços 4.447  (4.918) 

Credor pela concessão - ônus variável 12  13 

Obrigações tributárias 76  186 

Obrigações trabalhistas (118)  (1.858) 

Provisão para manutenção — pagamento (33.261)  (22.404) 

Outros passivos 1.203  (228) 

Caixa líquido gerado pelas a�vidades operacionais 92.221  108.115 

     

Fluxos de caixa das a�vidades de inves�mento    

Aplicações financeiras -  (47.000) 

Resgate de aplicações financeiras 2.435  96.733 

Inves3mentos no a3vo imobilizado (102)  (1.487) 

Inves3mentos no a3vo intangível (48.764)  (104.998) 

Caixa líquido aplicado nas a�vidades de inves�mento  (46.431)  (56.752) 

     

Fluxos de caixa das a�vidades de financiamento    

Amor3zação de principal sobre debêntures -  (38.803) 

Pagamento de prêmio sobre financiamentos e debêntures  -  (55.412) 

Caixa líquido aplicado nas a�vidades de financiamento -  (94.215) 

     

Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa  45.790  (42.852) 

Caixa e equivalentes de caixa no início do período  4.846  47.698 

Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  50.636  4.846 
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Relacionamento com o Auditor 

No ano de 2020, a Concessionária não contratou a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 

(“PwC”) para a realização de outros trabalhos relacionados a compliance. 

Ao contratar outros serviços de seus auditores externos, a polí3ca de atuação da Companhia se funda-

menta nos princípios que preservem a independência do auditor e consistem em: (a) o auditor não deve 

auditar seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais na Companhia e (c) o au-

ditor não deve promover os interesses da Companhia. 


